MOÇÃO Nº  104, DE 2013

Tramita no Congresso Nacional o Projeto de lei nº 3935, de 2008, que pretende aprimorar a legislação que trata da licença-paternidade, propondo o aumento dos atuais cinco dias para quinze dias consecutivos. 

                  A propositura indica que a licença-paternidade inicia-se na data do nascimento da criança e independe de autorização do empregador, bastando a simples notificação do fato acompanhada, obrigatoriamente, de cópia da certidão

de nascimento, sem prejuízo do emprego e do salário.

                 Considerando que um dos principais argumentos para sugerir o aumento do benefício é garantir que o pai dê mais apoio à mãe nos cuidados com o bebê e nas tarefas domésticas. A licença-paternidade é de fundamental importância também para aumentar o contato direto entre pai e filho nos primeiros dias de vida da criança.  Além de que especialistas apontam que o aumento do benefício pode ajudar a estreitar o vínculo entre pais e filhos.

                A ampliação da licença-paternidade será muito positiva na facilitação da vida do casal, nesse momento de adaptação da rotina e integração à vida da criança, possibilitando o pai de participar e se aproximar do bebê.

                 Em outros países, como por exemplo, na Alemanha, a licença-paternidade é de até um ano e dois meses, com direito a até 67% da remuneração,  mas pode chegar a até três anos, já sem remuneração. Nos Estados Unidos, os pais podem se ausentar do trabalho por até três meses não remunerados, enquanto no Japão, a licença-paternidade é de um ano, com direito a 25% do salário. O argumento que o projeto de lei, quando aprovado causaria resistência no mercado, diante dos impactos diretos sobre os gastos das empresas, deve ser derrubado, frente ao resultado gratificante desse pai no convívio inicial com o filho e a disposição em colaborar com a empresa que concedeu o benefício. 

               Uma medida eficaz para que a sociedade valorize mais a família fortalecendo o vínculo de seus integrantes e mais uma medida de adequada proteção para a criança. 

               Isto posto, propõe-se a esta Casa, a seguinte Moção de apoio ao Projeto de lei em questão.

            A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que engendrem esforços para que o Projeto de lei nº 3935, de 2008, que amplia o prazo da licença-paternidade de cinco para quinze dias, seja aprovado com a máxima brevidade possível.
Sala das Sessões, em 5-11-2013
a)  Heroilma Soares 

